
nírcl 15 da tabela rìemunçrstória rinice, corgsnonde a
1.20.1.48 Eulos (mil durcìttoE c um Euror e quaãú-. o;to
côntimos).

- - O preserrte despacho produz efeitos a I de junho dc
201(t.

Prcsidência do Govemo Regional,3l de nraio dc 2016.

- _ O PRcstDENtE Eo GovERNo Rrclorunl, Miguel Filipe
Machado dc Albuquaque

Pcnnte r uru-nçào dr ncccaidade dc implccrcnrrclo dcunra novr unidade horpiralar. qrÉ.'& ia.üúç$
1." 1029!9, do 22 dc júam, o CouscttJ Aoõã'rr-o
Kc$oxat dttou Íllg a loorlizaçâo de tal infracsrutura sitüeÍ-
T-11 Irq Sqrt! Rít& filgrlcsit dG Slo Mrrtinho. Corrcclho
ro r.Erchal. A ll,tÍcnllr lal dccirío crüo aújrcáEr raõcr
lï t€.pÍmdcrÍr_com rr rcçssibiliddc vi{riir crirdrcr" orrcto de I Rcgilo rcr titular dc ttÍrcnos qudc lcd. bcE
oqÍno ! cabalidods ô ÍsÊrido csprço; qrlc 

-poúiri*
edcquedor q mcçrorrs úcrsoq srinimidCjo ìã"íìÃ . .
oumzição dc vrlcuciü c nrcuÍsos

- Secretaria. Regional dos Assurtos parlamentares eEuopeus, 2 de Junho de 20 I ó.

O CHEFE Do GABÍNETE, Altedo Femandes

('

SECRETARIÁ REGIONAL DOS ASSUNTOS
PARLÁMENTÁRES E EUROPEUS

Anúncio n..3/2016

Na scgg€ncia da Rcsoluçâo n.a lMÌ2016, de l? demrço, nodirntc r çrl o Cúsclho do Cqtcn;-Rcrionri
rcrotvro g|bmacÍ e rudiçto priülicr r inrcnçlo dc d;i6fo
rohc r localizaçio dr !ó"o hocpú ar iËAcirr tonn{c
ry:ïAll.! F der.sc iaÍcio ro pruccdimcuro dc audifogï#y1lgï, Íx't rsÍ[u]. ao.r-r!p 5,'ds Lli n.. 83i]5,

f ii.S"Tffá.ïã:!!"ffi bli.rde pcro Dccrao-t'cí

Ero conformidtdc co-m o dispooto no n.o I do ertigo ó..,
conjugado çom o n,o J d9 arrigo' ji. úb6 j"ìunn-eirrdi
lrt, o pnoccrro csnrá dirgonlvcl prra coaiuhr docrntcÍrltldor duÍEntc o pnao dc 20 diri útúb. r cqufrr do
611 sgurntc I úra ds prbticaçio do pruofé anürch noJomd OÍiciat da Rcgir'o auróirom-di.ü;ãil: ;,od_d;tcr coDsEtrldo at Égiot olichl d! bngsc
$üF.ry{cigrggv.pudreè),'ou oer iosrei.çõ.ì c" iÌr..!,
Iqtotrrt 9G. ts.tuiF ncnto Socirl c Conrmnçao. â Rne br.
ï.ï.gn Jyror.. p.. p, 4." mdrr, 90ôl_j06 Funchnl. aor diEs
urers e no lroràrio de exoedienÍc (09H00 _ 12H30 c 14H00- 17H30).

.. 
Duryt,: o p,çn-gdq de consulta, e ,ros tc.mos do n." J doIrligo 6." da referída Lei, poderâo ser soticiraUos. Àratmcnrc

gu .pol cscriro, esclarócimentos sobrc os '.iC,ncntos
Íhculudos.

- Os interessadgs, 1o prazo de 5 dias útcis a aontar dotanm.Íto pcÍlodo-ds cotrúultr. atúr indicado. devGreopqryrel por c*riro I DircÉo Rcgioml dc Eqúipú!Ënro
üoqü c,Lon6cÍìrrçto. strlró dc cnnqr prercnËiil or ocllero _oc cí[ïsio ou pl'r o -coiroio 

cletróúco
íô$tc@sradçirs.,íov.nr\ a riu pcrcorto A;;üd;uüdor
ggTÍrc 

. ^ou de. rpr€sÊntarcm úccrvaçòas cscrüssr
oqycndot no caso dc pretoderem sc, ouvid'os. índicar os

iltl;ffi,i*quc,prerendem 
intervire quat o scnrírto geral

A decisâo sobre a localizaçio da intiacstrutrua foisuslatrô nt rnálirc dos iütnrtrÍttcr A rc*o tcrrttoriaf
cm.vigor- nonrcrdamcnre ro nívcl regioml ;;""úili.
^. No lmbito rc-gionat, fonm oUrãnadss i.-'nüi"", ao
ïi1p_^ry1_".. o,4*tgfg19 

. do Tsnirôdo na Rssíro
lurySa q Usdqra (POTR^M), çrorndo pclo Dcc-rcroLc$mrÍr{r nlgoml n.. I2Í)SIM, dc 24 dc jdho. attcrado
pc.ro uccrÊto. I.CgiâhtiÌD Rcgional n: gtgi/.fr/5 & lE dc
$n9, C.rE i.tentifico o Funchrl eonn o Ccnro Urbmo
Regional.

^ - A nível municipal, foi considerado o plarro Diretor
Muriclpal do Fuocbel, o gual conrtitui run docrrmcoto bascp--ryg do orcsclrncnto sugcnrado do concclhg quc
mcoÍporou na sur crúrumra de zonrmsnto urm rcrervaqp1gill com cepacídadc para oomponü c{uiDamcntos

ffiffi$"liliïhffiiil:'i no q*t:;-lãa;'i fiË;' "

SECR.ETANIÂ REGIOT{ALDAIS FINANCAS E DÂ
ÁDMIIìIISTRAçÃO PÚrUCr'

Despacho n.,24012016

- qgry4gdo qoc com r vronna do lug.Í dc Direror de
ücrnçoÉ-ítc GsÍrdils, hrimónio c Apolo Finerrcciro dr
Diroçlo-Rcgíonal do úpncaro c fcso,io, il;cq,rêí,cii d.
IomqFo gr rtüpçriìÍg ümlrr,do oergo, Dn, endaia Sofr,al€npulo ËeÍlrdo FcÍ!ft|o, uo clrgg dc Diraor dc
!:"oç* dc Crccrto Flqcrtsl' dr Dtão- Rã"onet deÌtoncrtar .e,Coarcrrrçlo dt Nanrrczi dr Soqrcuria
Kcgtonaj do AmbienÌe c.Rccursos Naturaii, com cfcilos a Idejunlo de 201ó, inclugve;

,,_9y43,"!4 Suc úa.lo provimeoro da+rcle cargo de
orrgçro. rc lom. nacdrsaÍio rsstrìÍrr a co-minuidrifu dorunctolunmto rhqlElc rcwico:
_ Considerand_o q-ue a licenóiada em Gestâo Geral Matilde
lyonj PÍrdtr Coüvdq Tésniq Srrycrior desta Secrcrrrir
IçEgnq, porrui os rEguqrlo| crÍgidos ao cxercicío das
runçoõ lacrciltcl rc cuto dirigcútci

Coluidarndo rindr-que. tace ás suas gurlificlgôcs eelpcri&rch_profrimat,' é' d; iodú ïãìË'#rA ou
eúÍnrnattrtiçao-gr r rcfcridr liccncirde cxcrçr. orn rcqim
9c ntpr$Çp o.crÍgo dc Dirgon dc-Scrvieoj dc

sffitffiffift: "lPtl:,[fiËhffi 
o.',

. {r9 fDngo do diçosro tro [dgp 3.ô+t do DccrEro

-l_Sl!r{flp 
Rrqiond ni?7_r-2Ã06 4;dc t4 dc jrrho, o do.rufÚJ_7l.' d! I.Gi n ' z;lAO+ dc lj dc l:wiõ, dicÍdapclu Lcír nor 5!Aq0!,dc 30 dc rffi d+/ìnõbS. de Í

tr ffiffiTdnïioJl:f'#,ffi' tr#$,!.tï *
rcteabro. dacmfuol

l.- Nomear a licenciada Matilde Ìvone pereira
Go-uvcic Tócnicr Srpeior dcrti SccítEtr Rccio-
nrl, qn regimo dc slbsituigq rp çarm d;õË_
p11-q F yi.ç*^S G_uurrirq pdrh,ójio c Apoio
riuncciro, da Dircdo nútlooll do Orrçancuo c
Tr-rolrry, da Sccraaiia RcgÍonal dss Fidúas e d!
Administnçào Públíca.

2.- O presente despacho produz efeitos imediatos.

tooïffiffi,*fiïi$odas FinanÇas e da Adminish'ação

O SECRETÁRIo Rrcrouet DAs Ftr{ÁNçAs E DA ADMFxlsrnnçÀo PúeLlcA, Rui Manuel Teüeira'Gonçaives 
-

t-l



M. José Roque
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De:
Enviado:
Para:

Cc:

Assunto:

3.r o, €Ìo s I

Ex. 5r, Secretárío Regíonal dos Assuntos Parlamentares e Europeus

SECREÏARIA REGIONAL DOS ASSUNTOS PARLAMENTARES E EUROPEUS

dresc@ madeira.gov.pt

Pedro Araujo < pedro,araujo@ placar.pt>
terça-feira, 21 de Junho de 2O16 L4:42
Direcao Regional do Equipamento Social e Conservacao
'Pedro Araujo'
AUDIçÃO pUBUCA - AUDIÊNCrA DE INTERESADOS - ANUNCIO n'3/2016 - JORAM
9-06-20L6

8ro,Rrl, Atruntor
P$lrn.Eurogrut (ES)

Entrada
E 2673 n16tt6t2g 3,t0 005t

Na sequência do Anuncío ns3/201,6 publicado no JORAM nqLO2/serie de 9 de junho de 2006, Pedro Miguel Monteiro
de Araújo, arquiteto (colaborei na conceção do POTRAM entre L99L e 19941, inscrito na ordem dos arquitetos com
np4758, na qualidade de cidadão Português, com residência no Funchal na Estrada Monumental np244, Bloco Norte
l-sD, com CC ns8178303 e NIF L867L2600, venho por este meio colocar algumas perguntas sobre a decisão de
localização do Novo Hospital da Madeira na Zona de SANTA RITA.

ì
' L. "A decisdo sobre o locolizoçdo da infraestruturo foi sustentodq na onólise dos instrumentos de gestõo

territorial em vigor, nomeadamente oo nível regional e municipal"

o) " No ãmbito regional, forom observadas as normos do Plono para o Ordenomento do Território na Regido
Autónomo da Modeira (POTRAM), aprovado pelo Decreto Legislotivo Regional n.e 12/95/M, de 24 de
iunho, alterado pelo Decreto Legislativo Regionol n.e 9/97/M, de 18 de julho, que identifica o Funchol
como o Centro Urbano Regionol."

FACTOS: Como referido no vosso anuncio o POïRAM foi aprovado em L995 e alterado em 1997 , ou seja,
há mais de 20 anos e elaborado com números dos censos de 199L. O POTRAM, com vigência de LO anos
está mais que ultrapassado, já que os pressupostos previstos não se concretizaram, mormente o
aumento da população da RAM para 2001. A atualidade 2016, nada tem a ver com 1991, não só devido
às grandes construções de equipamentos e lnfraestruturas construídas nestes últimos 25 anos, muitos a

revelia do previsto no POTRAM, como devido à crise económica que se está a viver. No POTRAM , para o
horizonte I99L-2007, alem do HospitalCentral previsto para o Funchal, também se previa a construção
de peouenos Hospitais Sub-regionaÍs em Machico, Porto Santo. Ribeíra Brava e São Vicente, que não se

concretizaram.

PERGUNTAS:

1. Não seria mais adequado (dos pontos de vista econórnico e funcional) a Administração Regional da.'
Madeira, proceder à revisão do POTRAM, pelo menos nesta temática, para assegurar que o programa
funcional do novo Hospital seja elaborado de acordo com as necessidades atuais e de acordo com
uma nova politica regional de Ordenamento do Território paÍa a construção de infraestruturas e

equipamentos de saúde?

2. Avançar com este terreno e com um programa funcional, para a construção de um equipamento,
desta importância em 2016 (diz-se mais de 250 milhões de euros), quando a politica de construções
de equipamentos de saúde na região está aprovada pelo Decreto Legislativo Regíonal n.s L2/95/M,
de 24 de junho, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.e 9/97 /M, de 18 de julho, não será um
erro com custos imprevisíveis para a população da Madeira?

3. Será possível definir um adequado programa funcional pâra o Hospital do Funchal e escolher um
terreno adequado com base num Plano de Ordenamento elaborado com base nos censos de L991?

.,i'i (..i,,ii.r,r
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' b) "A nível municipal, foi considerado o Plano Diretor Munícipal do Funchal, o qual constitui um
documento base da gestão do crescimento sustentado do concelho, que incorporou nq sua estrutura de
zonqmento uma reservo espaciol com capacidade paro comportar equipamentos públicos de ômbito
regionol, no quol se poderá integrar o Novo Hospitat do Madeiro.,'

FACTOS: É publico gue esta reserva espacial, não nasceu no ato de conceção original do pDM do Funchal
aprovado em 1997, mas sim de uma adaptação por alteração feita em r2-1.2-2o1g,ou seja feita mais de
l-0 anos depois da aprovação do PDM, num terreno que se destinava a habitação de baixa densidade
(moradias isoladas), com caraterísticas agrícolas e com um declive relativamente acentuado não
adequado a construções com grandes volumetrias e impactos paisagísticos, e que aÍnda hoje se pode
verificar no local.

PERGUNTAS:

Não será adequado que a escolha do terreno para a construção do Hospital nasça do resultado de um
estudo rigoroso que envolva a revisão do POTRAM e a revisão do pDM do Funchal que está a
decorrer, envolvendo a Câmara Municipaldo Funchal?

Não será necessárío e obrigatório elaborar um Plano de Urbanização na zona escolhida para a
localização do Hospital, para resolver todas as questões e impactos urbanos e paisagísticas que a,
construção de um Hospítal desta dimensão sempre cria?

" Peronte o assunçdo do necessidade de implementoçõo de umo novo unidade hospitolar, otravés do
Resoluçõo n.s 30/2016, de 22 de ianeiro, o Conselho do Governo Regional dito, qu,e o locolizaçdo de tat
infroestrutura situar-se-io em Sonta Rita, freguesia de São uartinhõ, Concelho do Funchol. A sustentor tol
decisõo estão subiacentes rozões que se prendem com as ocessibitidades vidrios existentes, o focto de a
Região ser titulor de terrenos noquele local, bem como a centralidade do referido espaço, que permitird
odequodos e melhores ocessos, minimizoção de custos e a otimizoçdo de volências e recursos.,,

a) Localização, acessibilidades viárías, posse de terrenos e custos de construção do Hospital em SANTA
RITA - Funchal, São Martinho.

FACTOS:

1. Em termos de localização, apesar de me parecer que a escolha não surgiu de um adequado
estudo de planeamento, o Funchal como cidade capital da RAM e a freguesia de São ,,

Martinho (uma das maiores da Região e com terrenos disponíveis) são locais que tudo indica
não suscitam duvidas;

2. Quanto a acessibílidades ao terreno de SANTA RITA, temos que distinguir dois tipos de
acessibilidades, as acessibilidades a todo o território Regional que se faz pelo eixo da Via
rápida Machíco - Ribeira Brava que se revela adequado e as acessíbilidades locais,
destinados a chegar a porta do futuro Hospítal cujo projeto já existente (que não devia exístir
nesta fase de escolhas do terreno) se revela desadequado e muíto deficiente;

3. Quanto à posse dos terrenos, não me parece ser facto importante, já que essa posse não pode
justificar uma má escolha de um terreno para a construção de uma infraestrutura desta importância
para todos os madeirenses e com custos estímados pela Governo Regional superiores a 2oO milhões
de euros;

tt. I :-':
Quanto a minimização de custos referÍdos, que hoje em dia se revela de estrema importância por
razões evidentes, julgo não ser necessárÍo dizer que esses custos são necessariamente mais
elevados se a escolha do terreno for desadequada e o projeto for desenvolvido de modo
precipitado. Adquirir terrenos maiores do que as necessidades, com declives acentuados, com má
qualidade geológica e cuja construção provoque impactos paisagÍsticos e urbanos acentuados pode-
se revelar desastroso, provocando derrapagens orçaÍnentais graves e preocupantes.

2

1.

2.

n
2

t, 1

J

4



I

PERGUNTAS:

1'. Não será obrigatório por lei, lançar um novo concurso público de conceção de arquitetura do
Hospital, já que a alteração do programa funcional elaborado há mais de 10 anos e o
redimensionamento do Hospital são uma realidade anunciada pelo Governo Regional da
Madeira recentemente?

2. Não será prudente rever, alterar, ou mesmo desistir do projeto de acessibÍlidades viárias
locais, já que o utilizado no Concurso público de 2004 não servem - quanto a mim - a
funcionalidade pretendida e não dão margem de conceção aos arquitetos para desenvolver
melhores e adequadas soluções?

3. Não será mais adequado, esgotar a capacidade de procura de terrenos (Na Revisão do PDM
do Funchalque está a decorrer)com pouco declive, com boas caraterísticas geológicas com
adequada exposição solar e boa capacidade de integração paisagística e urbana, garantindo
funcionalidade do equipamento e baixos custos de construção?

., sem mais de momento, cumprindo o direito de cidadania e de opinião, com os meus cumprímentos
rJedro MiguelMonteiro de Araújo

DÁ,o t'l; ru( l'l'*l' * * /'a'l "
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''ì Assunto: '?udição de Interessados do prccesso de localização do Hospital central da Madeira'

Encarrega-me o sr. secretário Regional dos Assuntos Parlamentares e Europeus, a quem foi
cometida a tarefa de realizar os procedimentos para a "Audição de Interessados do processo de locaìização
do Hospital Central da Madeira " a que reporta o Anuncio ns}l20l6publicado no JORAM na 10| de 9 de
junho de 2016, de Vos transmitir os seus agradecimentos pela participação no respetivo plocedimento.

Mais informa que, os factos e as questões suscitadas foram devidamente ponderadog tendo-se
constatado que as rnesmas não identificam situações de incompatibilidades com qualquer inskumento de
gestão territorial eÍicaz, inconformidade com pÌogramas ou projetos, desconformidade com disposições
legais e regulamentares aplicáveis ou lesão de direitos subjetivos em relação ao procedimento e ao
conteúdo da respetiva documentação.

Com os melhòres cumprimentos,

o deGabinete
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